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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO ------
1.1 Registro de Preços para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS 
ORIGINAIS OU GENUÍNOS, COM RESPECTIVAS GARANTIAS, DESTINADOS À FROTA DE VEÍCULOS 
PERTENCENTES AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE.

1.1.1. Entende-se por frota todos os veículos do Município de Mauriti/CE, quais sejam: veículos de passeio, 
veículos utilitários, ambulâncias, caminhões, ônibus, micro-ônibus, vans, máquinas pesadas e motocicletas, 
conforme descrição neste Termo de Referência;

1.1.2. Subentende-se por "genuínas" produto utilizado como homologação da montadora para a linha de 
montagem, determinando que esse produto seja inteiramente novo, sem que tenha passado por nenhum 
processo de reciclagem ou recondicionamento nem remanufatura, com a marca da montadora registrada 
e embalada na caixa original.

1.2. ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Educação.

1.3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Infraestrutura, 
Obras e Serviços Públicos, Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, Secretaria de Saúde e Gabinete 
do Prefeito.

1.4. Especificação dos Lotes:

LOTE 01 - SERVIÇOS MECÂNICOS -  VEÍCULOS A GASOLINA/ÁLCOOL

ITEM
DESCRIÇÃO VALOR

ESTIMADO
SERVIÇOS

VALOR
ESTIMADO

PEÇAS

PERCENTUAL
DE

DESCONTO

1

Serviços especializados em manutenção 
mecânica, preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças e acessórios originais ou 
genuínos, com respectivas garantias para a frota 
de veículos a GASOLINA/ÁLCOOL, pertencentes 
as diversas Secretarias do Município de 
Mauriti/CE.

R$
767.500,00

R$
1.354.750,00 9%

LOTE 02 - SERVIÇOS MECÂNICOS -  VEÍCULOS A DIESEL

ITEM
DESCRIÇÃO VALOR

ESTIMADO
SERVIÇOS

VALOR
ESTIMADO

PEÇAS

PERCENTUAL
DE

DESCONTO

1

Serviços especializados em manutenção 
mecânica, preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças e acessórios originais ou 
genuínos, com respectivas garantias para a 
frota de veículos a DIESEL, pertencentes as 
diversas Secretarias do Município de 
Mauriti/CE.

R$
1.837.875,00

R$
3.786.750,00 9%
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LOTE 03 - SERVIÇOS MECÂNICOS -  MAQUINAS PESADAS

ITEM
DESCRIÇÃO VALOR

ESTIMADO
SERVIÇOS

VALOR
ESTIMADO

PEÇAS

PERCENTUAL
DE

DESCONTO

1

Serviços especializados em manutenção 
mecânica, preventiva e corretiva, das 
MÁQUINAS PESADAS, com fornecimento de 
peças e acessórios originais ou genuínos, com 
respectivas garantias, pertencentes as 
Secretarias de Agricultura e Meio Ambiente e 
Secretaria, Infraestrutura Obras e Serviços 
Públicos do Município de Mauriti/CE.

R$
623.500,00

R$
1.440.500,00

9%

LOTE 04 - SERVIÇOS MECÂNICOS -  MOTOCICLETAS

ITEM
DESCRIÇÃO VALOR

ESTIMADO
SERVIÇOS

VALOR
ESTIMADO

PEÇAS

PERCENTUAL
DE

DESCONTO

1

Serviços especializados em manutenção mecânica, 
preventiva e corretiva, das MOTOCICLETAS, com 
fornecimento de peças e acessórios originais ou 
genuínos, com respectivas garantias, pertencentes 
as diversas Secretarias do Município de Mauriti/CE.

R$
72.350,00

R$
107.250,00 9%

1.5. Os serviços objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, 
de 27 de setembro de 2021.

1.7. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que seja comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o art. 84 da Lei n9 
14.133/2021.

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.9. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de contratação.
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2.2. 0  objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual/2025, confoh(ne?consta dasx /  
informações básicas deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Da Distância Máxima Permitida
3.2.1. A licitante deverá possuir oficina mecânica situada no raio máximo 60 km (sessenta quilômetros) da 
sede do Município de Mauriti e ter capacidade para receber, no mínimo, 03 (três) veículos 
simultaneamente;

3.2.1.1. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta 
mais vantajosa para o Município de Mauriti, pois, se a distância entre a sede do Município e a Contratada 
for grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o 
deslocamento da frota e, há no raio máximo estabelecido oficinas em número suficiente não restando 
comprometido o princípio da competitividade.

3.2.2. A exigência da distância máxima prevista no item anterior, da localização da sede da empresa a ser 
CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razão de não haver a obrigatoriedade do futuro 
CONTRATADO de transportar, sem custos, os motoristas até a Sede da CONTRATANTE e vice-versa, assim 
como de buscar os veículos no local onde poderá acontecer a pane, ademais até mesmo pequenos reparos 
a serem executados (troca de óleo, baterias etc), sendo que estes custos adicionais decorrentes do 
deslocamento a oficina, tornaria a manutenção mais onerosa ao serviço público, e assim utilizamos o 
princípio da economicidade;

3.2.3. Além dos deslocamentos citados no item anterior, os deslocamentos com serviços de guincho no 
perímetro superior a 60 km (sessenta quilômetros) seriam outro gasto dispendioso que aumentariam os 
custos de manutenção da frota;

3.2.4. Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que optamos, pelo 
perímetro de 60 km (sessenta quilômetros), da Sede da CONTRATANTE, ademais objetivamos aplicar com 
maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no princípio da economicidade e razoabilidade, 
o os quais encontram se previsto no art. 70 da CF/88;

3.3. A adoção dessa exigência está alinhada aos princípios de eficiência e economicidade previstos pela Lei 
n9 14.133/2021, visando o desenvolvimento sustentável do município e garantindo que os recursos 
públicos sejam utilizados de maneira mais eficaz. Portanto, a contratação de empresas dentro deste limite 
geográfico evidencia o compromisso da Administração Pública com a continuidade e qualidade dos serviços 
oferecidos à população de Mauriti/CE, assegurando um melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis.

3.4. Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administração, em buscar a 
referida contratação, uma vez que os contratos se encerram no final desse exercício e inexiste ata vigente 
para fornecimento do referido serviço/produto e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas 
atividades e controles administrativos realizados pela Gestão.

4. REQUISITOS DA
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4.1. Os itens constantes deste Termo de Referência têm natureza de bens/serviços comuns, terido-em-vistá----  j
que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo editaf^por meio de - >.y  
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 69, inciso XIII, da Lei Federal n9 14 .133/2Ó 2 í,4^ ^ hJ^ ^

4.2. Os serviços objeto da presente contratação deverão atender a seguinte frota de veículos:

Secretaria Municipal de Saúde (Gasolina).__________________________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI

ANO
ITEM VEICULO PLACA FAB/MOD CHASSI

1 FIORINO POX-0557 2018/2019 8319BD2651JHK9112
2 FIORINO POX-1147 2018/2019 9BD2651JHK9115160
3 FIORINO PNX-9614 2017/2018 9BD2651JHJ9098084
4 FIORINO POX-1577 2018/2019 9BD2651JHK9118334
5 FIAT ARGO RIH-4G05 2021/2022 9BD358A4NNYL39483
6 FIAT ARGO RIH-3F25 2021/2022 9BD358A4NNYL51259
7 FIAT ARGO RIH-4126 2021/2022 9BD358A1NNYL46071
8 FIAT ARGO RIH-4A55 2021/2022 9BD358A4NNYL50865
9 FIAT ARGO PNI-5642 2019/2019 9BD358A1NKYJ44875
10 MONTANA POJ-8966 2017/2018 9BGCA8030JB103977
11 ESTRADA POX-4197 2018/2019 9BD5781FFJY252957
12 ESTRADA POZ-9638 2018/2018 9BD5781FFJY262990
13 GOL SBV-2C35 2022/2023 9BWAG45U6PT014213
14 GOL SAN-0185 2022/2023 9BWAG45U4PT014100
15 GOL SAN-6D35 2022/2023 9BWAG45U6PT012655
16 GOL SAO-5E85 2022/2023 9BWAG45U4PT016154
17 ETIOS PMA-1797 2015/2015 9BRK29BT3F0053394

Secretaria Municipal de Saúde (Diesel).
I--------------------- '----------------------------------------------------------------------------- !------------

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD CHASSI
1 VAN PMK-3369 2014/2014 8AC906633EE095072

2 DUCATO SOB-5H90 2021/2022 3C6DFVBK0ME545745
3 RENAULT MASTER 

FURGÃO
NOVA SEM 

PLACA
20023/2024 93YF62006SJ064514

4
MICROONIBUS

PNY-5992 2019/2019 93PB43M10KC060695

5 MICROONIBUS PNX-9723 2019/2020 93PB43M32LC062368
6 AMBULANCIA NOVA COMPRANDO
7 AMBULANCIA NOVA COMPRANDO

P ftIF f 1TURA 01
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Secretaria Municipal de Saúde (Motocicletas).

%

1

ITEM VEICULO PLACA
ANO 

FAB/MO D CHASSI
1 MOTO YAMAHA PNW-6832 2019 C6DG2560K0001587
2 MOTO YAMAHA PNW-6142 2019 9C6DG2560K0000354
3 MOTO YAMAHA PNW-6252 2019 9C6DG2560K0000738

Secretaria Municipal de Educação (Gasolina).

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD
'

CHASSI
1 SPIN SBK-8176 2022 8I769BGJP7520NB201407
2 FIAT SIENA ESSENCE NVA-5079 2010 8AP17277EB2183622
3 GOL VW XL-3121 2005 9BWCA05W26T072970
4 FIAT ARGO SBL-3C50 2021 9BD358A4NNYL58513
5 SPIN SBI-3G26 2022 9BGJP7520PB202079
6 FIAT ARGO SBL-3H50 2021 BD358A4NNYL56720
7 VEÍCULO NOVO (licitação 

em andamento) - - -

8 VEÍCULO NOVO (licitação 
em andamento)

9 VEICULO NOVO (licitação 
em andamento) - -

Secretaria Municipal de Educação (Diesel).

ITEM
ANO

VEICULO PLACA FAB/MOD CHASSI
1 MICRO-ÔNIBUS HWX-4411 2008 93PB42G3P8C026100
2 MICRO-ÔNIBUS HXN-4411 2008 93PB42G3P8C026099
3 MICRO-ÔNIBUS NUM-7893 2009 93PB42G3P9C030607
4 MICRO-ÔNIBUS OST-0641 2012 93PB54M10DC043351
5 MICRO-ÔNIBUS PMT-2985 2014 93PB58M1MFC055116
6 ÔNIBUS SBP-3D73 2024 93ZK61BDZS8704836
7 ÔNIBUS SBE-5D43 2024 93ZK61LFZS8705156
8 ÔNIBUS PMT-1015 2015 9BM384069FB009020
9 ÔNIBUS PMS-9925 2015 9BM384069FB008792
10 ÔNIBUS NRE-8511 2008 9BWR882W88R843778
11 ÔNIBUS PMT-1625 2015 9BM384069FB008836
12 ÔNIBUS OST-1341 2012 93PB58M1MDC044487
13 ÔNIBUS OST-7813 2012 9532 E82W3DR311837
14 ÔNIBUS SBV-9G17 2022 9532E82W2PR030256
15 ÔNIBUS OST-9793 2012 9532E82W3DR313583
16 ÔNIBUS PMT-1915 2014 93PB58M1MFC055118
17 ÔNIBUS NUV-7136 2010 9532882W5AR030668
18 ÔNIBUS NRB-3421 2009 9BWR882W19R943755
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19 ÔNIBUS OSU-2013 2012 9532E82W3DR308710 i
20 ÔNIBUS NRE-9161 2008 9BWR882Vyi8R843735 (
21 ÔNIBUS RIK-0B23 2024 93ZK61Bd2S87Ó4800
22 ÔNIBUS NUY-2489 2010 9532882WBAR056570
23 ÔNIBUS POW-9H91 2018 9332E82W0KR917802
24 ÔNIBUS NRB-8091 2009 9532882W9AR010987
25 ÔNIBUS NUY-1599 2010 9532882WXAR058420
26 ÔNIBUS SBE-5E33 2024 93ZK61BDZS8704573
27 ÔNIBUS NRC-1921 2009 9BWR882W69R943766
28 ÔNIBUS NUY-1739 2010 9532882W1AR058239
29 ÔNIBUS NUR-0602 2008 9BWR882W8R843772
30 ÔNIBUS SAZ-7G73 2024 93ZK61LFZS8706717
31 FIAT TITANO SAU-1C82 2024 9VCFF4HYVSA807677
32 CAMINHÃO VW PMQ-9311 2015 9531M62P6FR520760
33 CAMINHÃO BAÚ ( 

LICITANDO)
- 2024

34 CAMINHÃO BAÚ ( 
LICITANDO)

- 2024

Secretaria Municipal de Educação (Motocicletas).
!

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD CHASSI
1 MOTO YAMAHA PMP-8580 2014 9C6KG0650E0023495

Secretaria Municipal de Proteção Social e do Trabalho (Gasolina).

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD CHASSI
1 FIAT PULSE SBK-1H47 2022 9BD363A1LPYZ62441
2 GOL VW POHOG12 2020 9BWAG45U1MT034123
3 CITROEN AIR CROS POS-3149 2018 935SUNFN1KB500344
4 KWID SAW-2A41 2022 93YRBB002PJ246453
5 GOL POG-9D52 2020 9BWAG45U2MT033630

Secretaria Municipal de Proteção Social e do Trabalho (Diesel).I---------I------------------------------------ 1----------------------- 1------

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD CHASSI
1 FIAT SCUDO SAT-6F72

Secretaria Municipal de Proteção Social e do Trabalho (Motocicletas).

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD CHASSI
1 MOTO YAMAHA PMP-8280 2014 9C6KG0650E0023498
2 MOTO YAMAHA PMP-7050 2014 9C6KG0650E0021448
3 MOTO YAMAHA PMP-7260 2014 9C6KG0650E0021490
4 MOTO YAMAHA PMP4330 2014 9C6KG0650E0021440
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ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD '  vCHASSI < ,,
1 CAMINHÃO

COMPACTADOR
NQU-3148 2009 9BW7682379R922864

2 CAMINHÃO BASCULANTE PML-3658 2013 953658265ER409282

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos (Máquinas).---------1---------------------------------- ----------------------- j-------------------- -------

ITEM

1 ............

MÁQUINAS

■
ANOMARCA CHASSI FAB/MOD

1
RETRO ESCAVADEIRA JCB 2013 9B9214T54CBDT4427

2
TRATOR D6K CATERPILLAR, 2000 0D6KHFBH0133B

3
PÁ CARREGADEIRA W130 JCB 2013 NEAE05469

4
TRATOR AGRÍCOLA

MASSEY
FERGUSON 2022 4292639218/4292XC0449A

5
PATROL 120K CATERPILLAR, 2013 CAT0120KKJAP01921

6
RETRO JOHN DEERE 2022 1BZ310LAAND007200

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente (Diesel).
---------------------------------------------------------------------------------------------------------.----------------------------------------------------- ,-------------------------

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD CHASSI
1 CAMINHÃO PIPA OSB-2316 2013 9BM693388DB929895
2 CAMINHÃO VW BAU PMX-7509 2013 9536E82370R330796

Gabinete do Prefeito (Motos)

ITEM VEICULO PLACA
ANO

FAB/MOD CHASSI
1 MOTO HONDA BROS 160 SBO-7F74 2023 9C2KD0810RR041602
2 MOTO HONDA BROS 160 SBO-5J94 2023 9C2KD0810RR044000

4.2.1. A listagem com a frota de veículos constante do presente Termo de Referência poderá sofrer 
acréscimo ou decréscimo de veículos durante a vigência do contrato, devendo a CONTRATADA fornecer os 
mesmos serviços e manter as mesmas condições contratuais para todos os veículos informados pelas 
Secretarias Contratantes.

4.2.2. Os veículos que forem adquiridos durante a vigência do contrato, serão incorporados ao contrato, 
dentro dos limites permitidos por lei.

4.3. Os serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 
ACESSÓRIOS E PRODUTOS AFINS, compreendem: Lanternagem, Solda, Funilaria, Pintura, Troca de Filtro de 
Óleo Lubrificante do IVlotóT-e demais Fluidos e Componentes, Mecânica Geral, \Recondicionamento de

II -CEP: 63.210-0ÖG 
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de Rodas, Serviços de Cambagem, Adiantamento de Rodas, Serviços de Reboque, Capotaria, Tapeçaria, 
Vidraçaria, Serviços de Borracharia, Fornecimento de Peças e Acessórios Originais ou Genuínos de Fábrica 
para Reposição, não sendo excluídos outros que por ventura se façam necessários para a recuperação de 
panes ou defeitos.

4.4. A Manutenção Preventiva abrange todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras 
ou concessionárias, obedecendo às recomendações do fabricante do veículo, visando garantir as melhores 
condições de funcionamento, inspeções sistemáticas, ajustes, conservação e eliminação de defeitos, 
visando evitar possíveis falhas, garantindo as boas condições de desempenho do veículo no que se refere 
ao funcionamento, rendimento e segurança, assim como, prevenir a ocorrência de defeitos que possam 
causar danos aos componentes, ou mesmo a paralisação do veículo. Deverá ser programada, por data ou 
quilometragem, de acordo com orientação do fabricante do veículo (Manual do Veículo). São exemplos de 
manutenção preventiva:

a) Revisão do sistema elétrico geral;
b) Revisão e regulagem do sistema de alimentação de combustível;
c) Alinhamento de direção, balanceamento e cambagem de rodas;
d) Revisão do sistema de ar condicionado;
e) Revisão e eliminação de ruídos na suspensão;
f) Revisão da caixa de direção mecânica e hidráulica;
g) Revisão do sistema de freios;
h) Revisão na caixa de câmbio e diferencial;
i) Troca de óleo do motor, caixa de direção, caixa de marcha e diferencial; 
j) Complementação de fluido de freios;
k) Recarga e limpeza de baterias;
I) Reabertos em rotores, revisão de contatos elétricos, trocas de led's, conectores e lâmpadas e instalação 
de sirenes dos sinalizadores visual e auditivo;
m) Outros serviços mecânicos constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos e ainda os que se 
fizerem necessários para prevenção e melhoria das condições operacionais do veículo.

4.5. A Manutenção Corretiva corresponde a todos os serviços realizados em oficinas mecânicas 
reparadoras ou concessionárias, obedecendo às recomendações do fabricante do veículo, que venham a 
ocorrer fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, executados para 
corrigir falhas, defeitos ou danos nos equipamentos e veículos que se encontram, por esta razão, 
indisponíveis para o uso normal ou funcionando em condições precárias, em decorrência de defeitos 
originados por término de vida útil dos componentes, por defeitos em peças ou sistemas, ou por motivo de 
colisão ou avaria, garantindo a operacionalidade do veículo e possibilitando sua rodagem segura e 
econômica. São exemplos de manutenção corretiva:

a) Recuperação do sistema elétrico geral;
b) Recuperação de sistema de alimentação de combustível;
c) Lanternagem, funilaria, capotaria e pintura;
d) Recuperação de ar condicionado, com reposição de gás;
e) Recuperação de suspensão de um modo geral;
f) Recuperação de caixa de direção mecânica e hidráulica;
g) Recuperação dos sistemas de freios;
h) Retifica de motores- _
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\ t J ti) Recuperação da caixa de câmbio e diferencial; \ ' --------- j ----- /

j) Serviço de REBOQUE (gratuito) para fins de transporte dos veículos que estejam senrucondições, dé..^/ 
funcionamento;
k) Serviço de conserto de PNEUS;
I) Recuperação de Rotores e Sirenes com enrolamento de bobinas e sistema elétrico geral dos sinalizadores 
visual e sonoro;
m) Outros serviços mecânicos que se fizerem necessários.

4.6. As manutenções preventivas e corretivas visam ao restabelecimento das condições de funcionamento 
dos veículos/máquinas pesadas/motocicletas, mediante substituição de peças gastas, quebradas ou 
defeituosas, bem como execução de regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao 
perfeito estado de uso dos veículos/máquinas pesadas/motocicletas;

4.7. Não serão pagos valores referentes à mão de obra, para os serviços abaixo relacionados, devendo ser 
pagos a CONTRATADA apenas os valores relativos aos preços dos produtos repostos (peças, acessórios etc.):

a) Substituição de lâmpadas e/ou fusíveis;
b) Troca de acessórios, tais como: limpadores de para-brisa, espelhos retrovisores, faróis, etc;
c) Calibragem de pneus;
d) Troca de pneus (rodízio);
e) Lavagem externa e aspiração interna dos veículos sempre que for realizado o serviço da oficina.

4.8. Todos os serviços de Manutenção Corretiva a serem executados deverão ter garantia de no mínimo 06 
(meses) meses ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados;

4.9. O prazo de garantia de todos os serviços de Manutenção Preventiva não será inferior a 90 (noventa) 
dias e o prazo de garantia das peças serão os dados pelo fabricante, sendo os certificados de garantias das 
peças enviadas ao CONTRATANTE para o controle de prazos;

4.10. No ato da devolução do veículo, a CONTRATADA deverá apresentar as peças que foram substituídas 
e fornecer Certificado de Garantia, através de documento próprio ou anotação (impressa ou carimbada) na 
Nota Fiscal;

4.11. Ocorrendo defeito durante o período da garantia a CONTRATADA será comunicada e deverá no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da comunicação, providenciar o devido 
reparo, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.12. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

4.13. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

Sustentabilidade
4.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.14.1. Adotem práticas de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem inservíveis para o 
processo de reutilização/-q§Lexecução do objeto contratado;
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4.14.2. Observem as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos sólidos^estabelecidos^ 
na Lei n.9 12.305/10 -  Política Nacional de Resíduos Sólidos -  e na Resolução n.9 307, de 05/07^200’2/'̂ io-'
Conselho Nacional de Meio Ambiente -  CONAMA;

4.14.3. Adotem prática de descarte correto do óleo contaminado utilizado em seu negócio, combustíveis e 
descarte de embalagens de óleos lubrificantes pós-consumo, e demais assuntos relacionados ao objeto da 
contratação, conforme Resolução n. 9 362, de 23/06/2005 do Conselho Nacional do Meio Ambiente -  
CONAMA;

4.14.4. Deem preferência ao uso de equipamentos, ferramentas e peças novas que estejam adequadas às 
necessidades do mercado e à sustentabilidade;

4.14.5. Tenham contenções preparadas para 0 caso de vazamento de óleo ou qualquer outro líquido 
perigoso, bem como utilizem-se de outras alternativas visando à busca por práticas sustentáveis;

4.14.6. Utilizem materiais e peças que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio(Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI), cádmio (Cd), bifenilpolibromados(PBBs), éteres difenil- 
polibromados (PBDEs).

Subcontratação
4.15. A CONTRATADA poderá subcontratar a prestação dos serviços somente nos casos em que 
comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização da CONTRATANTE;

4.15.1. A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados;

4.15.2. No caso de subcontratação, é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veículo 
para o local onde os serviços deverão ser executados.

Garantia da Contratação
4.16. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n9 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar;

4.17. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 
com critério de julgamento por maior desconto percentual, por lote, nos termos dos artigos 69, inciso XLI, 
17, § 29 e 34, todos da Lei Federal n9 14.133/2021. Para a efetiva contratação dos serviços, as empresas 
passarão por avaliação da documentação a título habilitação nos termos do art. 62, da Lei n9 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A manutenção preventiva e corretiva será realizada mediante emissão de solicitação de execução de 
serviços e terá por finalidade corrigir possíveis falhas, efetuando os necessários ajustes, reparos e consertos, 
inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso.

5.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados em horário comercial, de 
segunda a sexta, nas dependências da CONTRATADA.

f
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5.3. Será realizada manutenção corretiva e preventiva, durante o prazo de vigência do contrato, em 
veículo que apresentar defeito e/ou problemas, com a substituição de peças que forem nécessárias.;-
5.4. Os serviços executados e as peças a serem entregues estarão sujeitos à aceitação piei ' 
CONTRATANTE. Para tanto, serão submetidos ao recebimento provisório;

5.5. Caso seja necessária à substituição da peça, a CONTRATADA deverá apresentar um diagnóstico no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, demonstrando a necessidade da troca, devendo a CONTRATANTE, 
aprovar tal substituição;

5.6. A contratada deverá dispor de serviço de REBOQUE gratuito para fins de transporte dos veículos que 
estejam sem condições de funcionamento devendo a remoção do veículo ser feita em veículo próprio tipo 
guincho, do local onde se encontra o veículo, até a oficina da CONTRATADA, sem ônus para o contratante;

5.7. Ao chegar às dependências da CONTRATADA, esta deverá checar a situação dos problemas do veículo. 
Em seguida providenciará o levantamento das reais necessidades, determinando em orçamento as peças a 
serem substituídas e os serviços a serem executados, encaminhando o orçamento de peças e serviços no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, nos termos deste termo ao Setor de Transportes da 
CONTRATANTE para a devida autorização dos serviços;

5.8. Todas as peças substituídas deverão ser devolvidas ao Setor de Transportes da CONTRATANTE;

5.9. Os serviços deverão seguir rigorosamente os padrões técnicos similares aos utilizados nas assistências 
técnicas das concessionárias;

5.10. As peças e assessórios que vierem a ser substituídos deverão ser originais ou genuínos da marca do 
fabricante correspondente a cada veículo e deverão ser entregues junto com o certificado de garantia dado 
pelo fabricante;

5.11. A manutenção preventiva e corretiva, inclusive as trocas de peças, serão realizadas de acordo com a 
necessidade do órgão e após a aprovação de orçamento detalhado através de relatório apresentado a 
CONTRATANTE pela CONTRATADA;

5.12. Os serviços serão realizados no prazo abaixo determinado, segundo os serviços correspondentes:
a) Suspensão: até 01 (um) dia útil;
b) Mecânica em geral: até 03 (três) dias úteis;
c) Retifica de motor: até 04 (quatro) dias úteis;
d) Solda, funilaria e pintura: até 05 (cinco) dias úteis;
e) Serviços elétricos e eletrônicos: 01 (um) dia útil;
f) Serviços e Ar Condicionado: 01(um) dia útil;
g) Reboque gratuito dos veículos para a oficina: 05 (cinco) horas.

5.13. A Contratada observará o prazo sugerido na tabela do fabricante para conclusão dos serviços de 
funilaria e pintura;

5.14. A Contratada poderá requerer a prorrogação dos prazos fixados antes de findos, mediante 
formalização de justificativas;
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5.15. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior a CONTRATANTE examinará as 
decidirá pela prorrogação dos prazos ou aplicação das sanções cabíveis; \

5.16. Os prazos aqui descritos, também se aplicam em caso de subcontratação.

5.17. Do Local e Condições Mínimas para Execução dos Serviços:

5.17.1. Para a execução dos serviços previstos, a Contratada deverá possuir estrutura mínima de 
instalações, equipamentos e recursos humanos, conforme a seguir:

• INSTALAÇÕES: Dispor de oficina própria, com área edificada e coberta de, no mínimo 200 m2 
(duzentos metros quadrados), para a preservação segura dos veículos em seu poder;

• EQUIPAMENTOS: Dispor de pelo menos 01 (um) elevador automotivo para facilitar e agilizar 
execução da manutenção dos veículos;

• RECURSOS HUMANOS: Dispor de pelo menos 01 (um) mecânico especializado.

5.18. O preço das peças e acessórios originais ou genuínos e produtos afins a serem substituídos e utilizados 
na execução dos serviços serão cobrados com base no percentual de desconto ofertado pelo prestador dos 
serviços, tomando-se como referência o preço constante na Tabela de Preços de Peças e Acessórios 
Originais ou Genuínos do fabricante de cada veículo, que estiver em vigor na data do fornecimento, ao qual 
também poderá ser comprovado através de orçamento emitido pelo sistema AUDATEX ou similar da 
mesma confiabilidade.

5.19. Os serviços licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste 
termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes da proposta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) A entrega dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
da Secretaria contratante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n9 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.3. 0  órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de previdências c/ue/ 
devam ser cumpridas de imediato. ^ ^ . , 0 /

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos nos termos do art. 117 da Lei n9 14.133/2021.

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados nos termos do art. 117 da Lei n9 14.133/2021.

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

6.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, 
administrativo e setoriahquanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, corry ppenção
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ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente defiriidos e aferidas, /  
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento dje obrigações. j V
6.8.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo _de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n9 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

7.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Recebimento
7.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nefàfàresponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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7.2. Liquidação ^  iA-
7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2.3. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:

a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) - o valor a pagar; e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante;

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores 
ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.

7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

y
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7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resásão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao cadastro de 
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP).

7.3. Pagamento
7.3.1. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de I o de abril de 2021, o pagamento 
será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.

7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGPM/FGV de correção monetária.

7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.

7.3.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

7.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, conforme 
o caso.

7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO 
PERCENTUAL, POR LOTE. Modo de Disputa: Aberto e Fechado.

8.2. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global.

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

D
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8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, pòr força de léi, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual- 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-neeocios/pt-br/empreendedor:

8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.9 77. de 18 de março de 2020.

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz.

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n9 5.764/1971.

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual.

8.3.2.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá serfeita através da Certidão 
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n9 1.751, de 2 de outubro 
de 2014;
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8.3.2.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.2.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através de 
Certificado de Regularidade -  CRF;

8.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l 9 de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de 
julho de 2011.

8.3.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.2.9. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal. -  ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de 
menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

8.3.2.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n9 123/2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.3.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.3.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado 
na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -  constando ainda, no balanço, o número 
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta;

8.3.3.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do 
qual foi extraído.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n9. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados 
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada 
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede 
da companhia;
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; casó 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normásfixadas paxa' 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo 
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 8.3.3.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.3.3.1.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 8.3.3.1, no mínimo: balanço 
patrimonial, DRE e demais demonstrações obrigatórias, registradas na Junta Comercial ou órgão 
competente, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário).

8.3.3.1.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizadas e registradas.

8.3.3.2. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei, devendo ser acompanhado do Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito 
o que determina o Art. 2g do Decreto Ng 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS1: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n9 6.022, de 22 de 
janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. I 9 do Decreto N9 9.555, de 6 de 
novembro de 2018). ________________________________________________

8.3.3.2.1. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

8.3.3.2.2. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
RFB n9 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED. Para maiores informações, 
verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 59 das Instruções 
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria 
do Ministro Valmir Campeio.

8.3.3.2.3. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial 
Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo 
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições 
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior 
ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual 
a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante________
Passivo Circulante

8 .33 .2 .3 .1 . JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS ÍNDICES FINANCEIROS (Acórdão 354/2016-Plenário-TCU | 
Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):

a) índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das 

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, 

caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à 
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), 
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há 
exceções.

»  Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário 
ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva 
de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as 
exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento 
quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem 
como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN.

8.3.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. II, Lei n9 
14.133/21)

8.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.9 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.3.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA
8.3.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, obrigatoriamente
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fdfornecimento em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes deste Termo ide /  
Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e corp/ 
identificação do nome completo do emitente. 0  atestado deverá ser datado e assinado por pessoa-física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) 
Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos;
c) descrição dos produtos;
d) período de execução do fornecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

8.3.4.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o 
caso.

8.3.4.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item "8.3.4.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual 
o atestado faz vinculação.

8.3.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.

8.3.4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.

8.4. Disposições gerais sobre habilitação
8.4.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

8.4.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto n9 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

8.4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos *os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
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r I.
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, com provada menteTforejíb ' 
emitidos somente em nome da matriz. \

V - V 3 /  ir-. r x \ ^ Y8.4.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de núm eifil^ íÈs^  
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:

9.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação

9.1.9. Fraudar a licitação

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.s 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei n9 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
I. advertência;
II. multa;
I I I .  impedimento de licitar e contratar e
ÍV . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquapttígebflurarem os motivos determinantes 
da punição
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V . ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidadejf" "  /

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: - ... ~ -.1̂
I. a natureza e a gravidade da infração cometida.
II. as peculiaridades do caso concreto
I I I .  as circunstâncias agravantes ou atenuantes
IV . os danos que dela provierem para a Administração Pública
V . a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §59, da Lei n.e 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art.
45, §45 da IN SEGES/ME n.e 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração dé3 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimalão, e j  
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. \  /  .  ̂ ç iy/

v ^ : R r í S /_
9.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobre venha decisão final da autoridade competente.

9.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade do preço.

10.2. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Secretaria Contratante do Município de 
Mauriti/CE convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo 
que integrará este Edital.

10.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito 
pelo Município de Mauriti/CE.

10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro 
de Preços no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento.

10.3. O(s) contrato(s) proveniente(s) da Ata de Registro de Preços produzirá(ão) seus jurídicos e legais 
efeitos a partir da data de assinatura do Instrumento Contratual e deverão ser observadas, no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro

10.4. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão gerenciador, 
quanto a:
I - os quantitativos e os saldos;
II - as solicitações de adesão; e
III - o remanejamento das quantidades.

10.5. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto ng 11.462/2023):

10.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021;
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10.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tègais-ou^ 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; | —— ,
10.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto/ 
para a contratação; ou

10.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10.6. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n9 14.133, de 2021.

10.6.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro de 
preços.

10.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021.

10.8. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital, 
observado o disposto no art. 105 da Lei n9 14.133, de 2021.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.990.475,00 (nove milhões, novecentos e noventa 
mil, quatrocentos e setenta e cinco reais), sendo o valor de R$ 3.301.225,00 (três milhões, trezentos e um 
mil e duzentos e vinte e cinco reais) para os serviços de manutenção preventive e corretiva e R$ 
6.689.250,00 (seis miíhões, seiscentos e oitenta e nove mil, duzentos e cinquenta reais) para o fornecimento 
de peças, conforme custos unitários apostos na tabela constante do sub-item, 1.2 deste termo, e com 
percentual médio de desconto de 9% (nove por cento), com base nas pesquisas de preços realizadas na 
forma do regulamento.

11.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão a conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente à Secretaria Contratante.

12.2. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso.

12.3. Com base no art. 179, do Decreto Federal N9 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, que Regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços e na Lei n9 14.133/21, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é 
necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 
outro instrumento hábil".
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12.4. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para-esta atividade, 
ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

Mauriti/CE, 06 de dezembro de 2024.
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